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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO - EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL
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AGRAVADO : PAULO DA SILVA
ADVOGADO : DIEGO DOS SANTOS HERNANDEZ - RS071476
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS JURÍDICOS 
BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. DECRETAÇÃO DE LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO. AÇÃO DE CONHECIMENTO. INAPLICABILIDADE. JUSTIÇA 
GRATUITA. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Decretação de liquidação extrajudicial. Pedido de suspensão. Ação de conhecimento. 
Inaplicabilidade. Precedentes.
2. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, "o direito à gratuidade da justiça da pessoa 
jurídica em regime de liquidação extrajudicial ou de falência depende de demonstração de sua 
impossibilidade de arcar com os encargos processuais, o que não ficou afigurado na espécie" 
(AgInt no REsp 1.619.682/RO, Relator o Ministro Raul Araújo, DJe de 7/2/2017).
3. De acordo com a jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça, seguindo o disposto 
no art. 1.029, § 1º, do CPC/2015, c/c art. 255, § 1º, do RISTJ, para a demonstração da 
divergência, não basta a simples transcrição da ementa ou voto do acórdão paradigma, 
fazendo-se necessário o cotejo analítico entre o aresto recorrido e o divergente, com a 
explicitação da identidade das situações fáticas e a interpretação diversa emprestada ao 
mesmo dispositivo de legislação infraconstitucional, situação que não ficou configurada no 
apelo excepcional interposto pela parte insurgente.
4. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 29 de maio de 2023.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS JURÍDICOS 
BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. DECRETAÇÃO DE LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO. AÇÃO DE CONHECIMENTO. INAPLICABILIDADE. JUSTIÇA 
GRATUITA. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Decretação de liquidação extrajudicial. Pedido de suspensão. Ação de conhecimento. 
Inaplicabilidade. Precedentes.
2. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, "o direito à gratuidade da justiça da pessoa 
jurídica em regime de liquidação extrajudicial ou de falência depende de demonstração de sua 
impossibilidade de arcar com os encargos processuais, o que não ficou afigurado na espécie" 
(AgInt no REsp 1.619.682/RO, Relator o Ministro Raul Araújo, DJe de 7/2/2017).
3. De acordo com a jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça, seguindo o disposto 
no art. 1.029, § 1º, do CPC/2015, c/c art. 255, § 1º, do RISTJ, para a demonstração da 
divergência, não basta a simples transcrição da ementa ou voto do acórdão paradigma, 
fazendo-se necessário o cotejo analítico entre o aresto recorrido e o divergente, com a 
explicitação da identidade das situações fáticas e a interpretação diversa emprestada ao 
mesmo dispositivo de legislação infraconstitucional, situação que não ficou configurada no 
apelo excepcional interposto pela parte insurgente.
4. Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PORTOCRED S.A. CRÉDITO 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO – EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL – contra a 
decisão da Presidência desta Corte Superior que conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial, ao fundamento de não se ter demonstrado o dissídio 
jurisprudencial, em face da inexistência da necessária similitude fática entre o acórdão 
recorrido e aquele apontado como paradigma (e-STJ, fls. 547-548).

Em suas razões, a agravante pleiteia, preliminarmente, a suspensão do 
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processo, nos termos do art. 18 da Lei n. 6.024/1974, tendo em vista a decretação de 
sua liquidação extrajudicial em 15/2/2023, consoante ato do Presidente do Banco 
Central. Em caráter alternativo, caso não deferida a suspensão do feito, requer o 
deferimento da assistência judiciária gratuita.

Alega que realizou o cotejo analítico conforme a exigência da legislação, a 
fim de comprovar a existência de divergência jurisprudencial a respeito da cobrança de 
juros remuneratórios.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.

É o relatório.

VOTO

No tocante ao pedido de suspensão do processo, dada a decretação de sua 
liquidação extrajudicial em 15/2/2023, registra-se que o art. 18 da Lei n.  6.024/1974 
somente deve ser aplicado nas execuções, o que não é o caso dos autos, por cuidar de 
ação revisional de contrato bancário.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. JUROS DE MORA. SUSPENSÃO. AÇÃO DE 
CONHECIMENTO. INAPLICABILIDADE. FORMAÇÃO DO TÍTULO 
EXECUTIVO. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO PATRIMONIAL. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese em exame, aplica-se o Enunciado 2 do Plenário do STJ: "Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça."
2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que a suspensão 
de ações ajuizadas em desfavor de entidades sob regime de liquidação 
extrajudicial e o veto à propositura de novas demandas após o decreto de 
liquidação não alcançam as ações de conhecimento voltadas à obtenção de 
provimento judicial relativo à certeza e liquidez do crédito.
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 902.085/SP, 
Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 16/2/2017, 
DJe 6/3/2017 )
 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. AJUIZAMENTO APÓS O 
DECRETO DE LIQUIDAÇÃO. POSSIBILIDADE. EXEGESE DO ART. 18, 
"A", DA LEI N. 6.024/1974.
1. A exegese do art. 18, "a", da Lei n. 6.024/1974 induz a que a suspensão 
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de ações ajuizadas em desfavor de entidades sob regime de liquidação 
extrajudicial e o veto à propositura de novas demandas após o decreto de 
liquidação não alcançam as ações de conhecimento voltadas à obtenção de 
provimento judicial relativo à certeza e liquidez do crédito. Isso porque, em 
tais hipóteses, inexiste risco de qualquer ato de constrição judicial de bens 
da massa.
2. Recurso especial conhecido e provido. (REsp n. 1.298.237/DF, Relator 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
19/5/2015, DJe 25/5/2015).

Quanto ao pedido alternativo de gratuidade de justiça, encontra-se 
consolidado o entendimento desta Corte Superior de que as pessoas jurídicas fazem 
jus ao benefício, desde que comprovem a insuficiência de recursos para arcar com as 
despesas processuais, independentemente de possuírem ou não finalidade lucrativa.

Insta salientar que o fato de haver a decretação da liquidação extrajudicial 
ou falência, não remete, por si só, ao reconhecimento da necessidade para fins de 
concessão da assistência judiciária gratuita à pessoa jurídica.

Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o direito à 
gratuidade da justiça da pessoa jurídica em regime de liquidação extrajudicial ou de 
falência depende de demonstração de sua impossibilidade de arcar com os encargos 
processuais, o que não ficou afigurado na espécie" (AgInt no REsp 1.619.682/RO, 
Relator o Ministro Raul Araújo, DJe de 7/2/2017).

Na mesma linha de cognição:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. PESSOA JURÍDICA. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. HIPOSSUFICIÊNCIA. 
COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
Nº 7/STJ.
1. Recurso especial contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
(...)
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o fato de haver a 
decretação da liquidação extrajudicial ou falência, não remete, por si só, ao 
reconhecimento da necessidade para fins de concessão da assistência 
judiciária gratuita à pessoa jurídica.
4. É inadmissível, na estreita via do recurso especial, a alteração das 
conclusões das instâncias de cognição plena que demandem o reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, a teor da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.140.206/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018).
 

Superados os pleitos preliminares, o recurso não comporta provimento, 
porquanto as razões expendidas são insuficientes para a reconsideração da decisão 
impugnada.
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No recurso especial (e-STJ, fls. 306-319), a agravante apontou a existência 
de divergência jurisprudencial, sustentando, em síntese, que a abusividade dos juros 
remuneratórios deve ser demonstrada levando-se em consideração as particularidades 
do caso em concreto. Requereu, dessa forma, o provimento do recurso.

Com efeito, no que concerne à análise do recurso especial com base na 
alínea c do permissivo constitucional, constata-se não ter a agravante efetivado a 
devida comprovação do dissídio jurisprudencial apontado.

É preciso enfatizar que a jurisprudência vigente no Superior Tribunal de 
Justiça, seguindo o disposto no art. 1.029, § 1º, do CPC/2015, c/c art. 255, § 1º, do 
RISTJ, entende que, para demonstração da divergência, não basta a simples 
transcrição da ementa ou voto do acórdão paradigma, fazendo-se necessário o cotejo 
analítico entre o aresto recorrido e o divergente, com a explicitação da identidade das 
situações fáticas e a interpretação diversa emprestada ao mesmo dispositivo de 
legislação infraconstitucional, situação que não ficou configurada no apelo excepcional 
interposto pela parte insurgente.

Confiram-se os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ. INADMISSÃO DO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 284/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A decisão monocrática da Presidência do Superior Tribunal de Justiça 
assentou: "Na espécie, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a 
parte recorrente deixou de indicar com precisão quais dispositivos legais 
seriam objeto de dissídio interpretativo, o que atrai, por conseguinte, o 
enunciado da citada súmula: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".
(...) Ademais, não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, uma vez que a 
parte recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico, que exige, 
além da transcrição de trechos dos julgados confrontados, a demonstração 
das circunstâncias identificadoras da divergência, com a indicação da 
existência de similitude fática e identidade jurídica entre o acórdão recorrido 
e o(s) paradigma(s) indicado(s), não bastando, portanto, a mera transcrição 
de ementas ou votos".
2. Constata-se que, no Recurso Especial, a parte ora agravante não delimita, 
de maneira inequívoca, quais dispositivos legais foram violados, 
possibilitando a comprovação de dissídio jurisprudencial com precedentes do 
Superior Tribunal de Justiça. Somente no Agravo Interno faz alusão a 
dispositivo legal violado; todavia, nessa etapa da marcha processual, não 
cabe tal apontamento tardio em face da preclusão. Cumpre alertar que "os 
argumentos apresentados tardiamente, na tentativa de suplementar aqueles 
já aduzidos nas razões do especial, não podem ser levados em 
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consideração por força da preclusão consumativa" (AgRg no AREsp 
1.698.957/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado 
em 9/12/2020, DJe 14/12/2020).
3. O cotejo analítico, na prática processual, caracteriza-se pela 
argumentação clara e objetiva que demonstre indubitavelmente as 
especificidades do caso em concreto ao qual pode ser aplicado precedente 
do Tribunal Superior, em razão da similitude do contexto jurídico.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.968.429/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 23/6/2022.)
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
DANOS EXTRAPATRIMONIAIS DECORRENTES DE BLOQUEIO 
INDEVIDO DE NUMERÁRIO EM CONTA CORRENTE. FALHA ATRIBUÍVEL 
AO ENTE MUNICIPAL. INDENIZAÇÃO. RECURSO ESPECIAL QUE 
PRETENDE DISCUTIR O VALOR FIXADO. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA.
I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o município de Santos/SP 
objetivando a condenação do ente público ao pagamento de indenização por 
danos extrapatrimoniais decorrentes do bloqueio indevido de quantias de 
contas bancárias de titularidade do autor efetuados em razão de erro 
atribuído à municipalidade. Na sentença, o pedido foi julgado improcedente. 
No Tribunal a quo, a apelação foi provida. O recurso especial foi inadmitido.
II - Quanto à interposição do recurso com fundamento na alínea a do 
permissivo constitucional, incidem os óbices das Súmulas n. 282/STF e 
356/STF, uma vez que a questão não foi examinada pela Corte de origem, 
tampouco foram opostos embargos de declaração para tal fim.
Dessa forma, ausente o indispensável requisito do prequestionamento.
Nesse sentido: "O requisito do prequestionamento é indispensável, por isso 
que inviável a apreciação, em sede de recurso especial, de matéria sobre a 
qual não se pronunciou o Tribunal de origem, incidindo, por analogia, o óbice 
das Súmulas 282 e 356 do STF. 9. In casu, o art. 17, do Decreto 3.342/00, 
não foi objeto de análise pelo acórdão recorrido, nem sequer foram opostos 
embargos declaratórios com a finalidade de prequestioná-lo, razão pela qual 
impõe-se óbice instransponível ao conhecimento do recurso quanto ao 
aludido dispositivo." (REsp n. 963.528/PR, relator Ministro Luiz Fux, Corte 
Especial, DJe de 4/2/2010.) III - Além disso, o Tribunal de origem analisou a 
controvérsia com fundamento na análise dos fatos e provas produzidas nos 
autos.
Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ ("A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial"), uma vez que, muito 
embora possa o STJ atuar na revisão das verbas fixadas a título de danos 
morais, esta se restringe aos casos em que arbitrados na origem em valores 
irrisórios ou excessivos, o que não se verifica no caso concreto. Nesse 
sentido: "Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7 do 
STJ para possibilitar sua revisão. No caso, a quantia arbitrada na origem é 
razoável, não ensejando a intervenção desta Corte." (AgInt no AREsp n. 
1.214.839/SC, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 
8/3/2019.) IV - Relativamente à divergência jurisprudencial, não foi 
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comprovado o dissídio jurisprudencial, uma vez que a parte recorrente não 
realizou o indispensável cotejo analítico, que exige, além da transcrição de 
trechos dos julgados confrontados, a demonstração das circunstâncias 
identificadoras da divergência, com a indicação da existência de similitude 
fática e identidade jurídica entre o acórdão recorrido e o(s) paradigma(s) 
indicado(s), não bastando, portanto, a mera transcrição de ementas ou 
votos.
V - Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: "Esta Corte já 
pacificou o entendimento de que a simples transcrição de ementas e de 
trechos de julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo analítico, uma 
vez que requer a demonstração das circunstâncias identificadoras da 
divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso 
de dissídio notório." (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 5/4/2019.)
VI - Ainda nesse sentido: "A divergência jurisprudencial deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 
do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o 
cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e 
regimentais impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na 
alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal." (AgInt no REsp n. 
1.903.321/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
16/3/2021.) VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.971.222/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 26/5/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA. VIOLAÇÃO AO ART. 131 DO 
CPC/73. INEXISTÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. SÚMULAS 284 DO STF, 5 E 7 DO STJ. FALTA DE COTEJO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se configura violação ao art. 131 do CPC/73 quando, mediante 
convicção formada do exame feito aos elementos fático-probatórios dos 
autos, o acórdão tratou de forma clara e suficiente a controvérsia 
apresentada, lançando fundamentação jurídica sólida para o desfecho da 
lide.
2. Quanto ao dissídio jurisprudencial, a ausência de indicação de dispositivo 
de lei federal a que se tenha dado interpretação divergente pelo acórdão 
recorrido caracteriza a deficiência de fundamentação a inviabilizar a abertura 
da instância especial. Aplicação da Súmula 284/STF.
3. A ausência de cotejo analítico impede o conhecimento do alegado dissídio 
jurisprudencial.
4. O Tribunal de origem, amparado no acervo fático - probatório dos autos, 
concluiu que o contrato discutido na demanda se refere a apólices privadas; 
que a seguradora não foi responsável pelos seguros dos imóveis , uma vez 
que foram financiados pela COHAPAR, fora do Sistema Financeiro de 
Habitação; e que aquela não possui legitimidade para figurar no pólo passivo 
da demanda. Assim, alterar o entendimento do acórdão recorrido 
demandaria, necessariamente, reexame fatos, provas e cláusulas 
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contratuais, o que é vedado em razão dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1347048/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/11/2018, DJe 13/11/2018)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROPRIEDADE INDUSTRIAL. COINCIDÊNCIA 
ENTRE AS PATENTES. INEXISTÊNCIA. CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. JULGADOS DO 
MESMO TRIBUNAL. SÚMULA Nº 13/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. As conclusões da Corte de origem que resultam da estrita análise das 
provas carreadas aos autos e das circunstâncias fáticas que permearam a 
demanda não podem ser infirmadas, haja vista a incidência da Súmula nº 
7/STJ.
3. Não basta a afirmação do recorrente quanto à existência da divergência 
sem a comprovação adequada do dissídio jurisprudencial, visto que 
insuficiente para tanto a mera transcrição de ementas dos paradigmas, 
deixando de proceder ao necessário cotejo analítico entre os acórdãos 
impugnado e paradigma e de demonstrar a similitude fática entre as 
decisões confrontadas.
4. Na hipótese, o recurso especial não foi conhecido em virtude do óbice da 
Súmula nº 13/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1269533/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/10/2018, DJe 
17/10/2018).

No caso em exame, depreende-se que a agravante limitou-se a citar trechos 
dos acórdãos paradigmas sem, ao menos, realizar o devido cotejo analítico para fins de 
comprovação da divergência jurisprudencial alegada.

Logo, não há como ser julgado o recurso especial com base na alínea c do 
permissivo constitucional.

Desse modo, uma vez que as alegações feitas no presente agravo interno 
não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.287.026 / RS
Número Registro: 2023/0025234-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50023569820208210072

Sessão Virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM 
LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL

ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : PAULO DA SILVA
ADVOGADO : DIEGO DOS SANTOS HERNANDEZ - RS071476

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM 
LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL

ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : PAULO DA SILVA
ADVOGADO : DIEGO DOS SANTOS HERNANDEZ - RS071476

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/05/2023 a 29
/05/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 30 de maio de 2023
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